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EXTRATO DE TERMO DE INDENIZAÇÃO 
 

INDENIZAÇÃO Nº. 084-2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 486/2026 – OBJETO: SOLICITAÇÃO DE INDENIZAÇÃO À EMPRESA 
AMANDA COELHO SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, INSCRITA SOB O CNPJ: 63.975.827/0001-30, PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTA 
MÉDICA NA UNIDADE DO HOSPITAL MUNICIPAL RANULFO JOSÉ DE ALMEIDA, SENDO PLANTÃO DE 24H DE FINAL DE SEMANA NA DATA 
02/05/2026, REALIZADOS PELA MÉDICA DRª AMANDA COELHO BITTENCOURT - CRM: 50584. 
JUSTIFICA-SE O PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO À EMPRESA AMANDA COELHO SERVIÇOS MÉDICOS LTDA. (CNPJ 63.975.827/0001-30), NO 

VALOR TOTAL DE R$ 2.488,00 (DOIS MIL, QUATROCENTOS E OITENTA E OITO REAIS)., CORRESPONDENTE À EFETIVA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

MÉDICOS PELA DRª AMANDA COELHO BITTENCOURT (CRM/BA 50.584) NO HOSPITAL MUNICIPAL VEREADOR RANULFO JOSÉ DE ALMEIDA, 
COMPREENDENDO PLANTÕES DE 24 HORAS EM FINAL DE SEMANA EM 02/05/2026, CONFORME NOTAS FISCAIS JUNTADAS. A MEDIDA 

MATERIALIZA O DEVER PÚBLICO DE RESSARCIR O PARTICULAR QUE PRESTOU SERVIÇO EFETIVO À ADMINISTRAÇÃO DE BOA-FÉ, SOB 

FUNDAMENTO DIRETO DO ART. 149 DA LEI Nº 14.133/2021, DO ART. 884 DO CÓDIGO CIVIL E DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA 

MORALIDADE ADMINISTRATIVA (ART. 37, CAPUT, DA CF/88), RECONHECENDO-SE QUE A INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FORMAL NÃO PODE 

SERVIR DE PRETEXTO PARA ENRIQUECIMENTO ILÍCITO DO ESTADO EM PREJUÍZO DO PARTICULAR QUE EFETIVAMENTE EXECUTOU O SERVIÇO. 
TRATA-SE, PORTANTO, DE RESSARCIMENTO EXTRACONTRATUAL RESTRITO AO CUSTO EFETIVO DA PRESTAÇÃO EXECUTADA. RECONHECE-
SE, EXPRESSAMENTE E SEM RODEIOS, QUE A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS SE DEU SEM COBERTURA CONTRATUAL VÁLIDA. A CAUSA IMEDIATA 

FOI A SATURAÇÃO DA ESCALA PLANTONISTA DO HOSPITAL MUNICIPAL VEREADOR RANULFO JOSÉ DE ALMEIDA, AGRAVADA PELA ESCASSEZ 

CRÔNICA DE PROFISSIONAIS MÉDICOS DISPONÍVEIS NA REGIÃO, COM RISCO OBJETIVO DE DESCONTINUIDADE DOS SERVIÇOS DE URGÊNCIA 

E EMERGÊNCIA HOSPITALAR E EXPOSIÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO A RESPONSABILIZAÇÕES ADMINISTRATIVAS, CIVIS E ÉTICAS POR 

INTERRUPÇÃO DE ATIVIDADE ESSENCIAL À SAÚDE PÚBLICA. A INAÇÃO CONFIGURARIA DESCUMPRIMENTO DOS DEVERES ASSISTENCIAIS 

CONSTITUCIONALMENTE IMPOSTOS AO MUNICÍPIO (ART. 196 DA CF/88), SENDO A ADMISSÃO DA PRESTAÇÃO MEDIDA PROPORCIONAL 

PARA PRESERVAR A VIDA E A INTEGRIDADE DA POPULAÇÃO USUÁRIA DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. A BOA-FÉ DA EMPRESA INDENIZADA 

ESTÁ DOCUMENTALMENTE DEMONSTRADA NOS AUTOS SOB AS PENAS DA LEI, DE EXECUÇÃO DO OBJETO SEM CONCORRER PARA A 

AUSÊNCIA DE COBERTURA CONTRATUAL E SEM SE BENEFICIAR DOLOSAMENTE DA SITUAÇÃO. REFORÇA-SE, ASSIM, A PRESUNÇÃO JURIS 

TANTUM DE BOA-FÉ, AFASTANDO-SE HIPÓTESES DE CONLUIO, SIMULAÇÃO OU ENRIQUECIMENTO ILÍCITO DO PRESTADOR. A EFETIVA 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS ESTÁ INTEGRALMENTE COMPROVADA POR ESCALAS PLANTONISTAS DO NAS DATAS REFERIDAS, 
NOMINALMENTE IDENTIFICADAS SUBSCRITA PELO DIRETOR DO HOSPITAL MUNICIPAL VEREADOR RANULFO JOSÉ DE ALMEIDA.  QUANTO À 

COMPATIBILIDADE DO VALOR COM O PREÇO DE MERCADO, FOI REALIZADA PESQUISA FORMAL POR APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 23 DA 

LEI 14.133/2021, COM COTEJO AOS VALORES PRATICADOS NOS MUNICÍPIOS PARA O SERVIÇO PRESTADO EM ATENÇÃO À NATUREZA 

ESTRUTURAL DA INSUFICIÊNCIA DE ESCALA MÉDICA, REGISTRA-SE QUE A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL JÁ ADOTOU MEDIDA CONCRETA DE 

REGULARIZAÇÃO: ENCONTRA-SE EM CURSO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO PÚBLICO, DESTINADO AO CREDENCIAMENTO PERMANENTE 

DE PROFISSIONAIS MÉDICOS PARA COBERTURA DE PLANTÕES E ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS NAS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 

DE LAJE. O PRESENTE PAGAMENTO POR INDENIZAÇÃO CONFIGURA MEDIDA RESIDUAL E PROVISÓRIA DURANTE A FASE DE IMPLANTAÇÃO 

DO CREDENCIAMENTO. O PRESENTE PAGAMENTO, POR CONSEQUÊNCIA, NÃO EXIME, NÃO ABSORVE E NÃO EXTINGUE A APURAÇÃO 

FUNCIONAL.  DIANTE DO EXPOSTO, COMPROVADA A EFETIVA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, CARACTERIZADA A AUSÊNCIA DE COBERTURA 

CONTRATUAL VÁLIDA, DEMONSTRADA A BOA-FÉ DO PARTICULAR, VERIFICADA A COMPATIBILIDADE DO VALOR COM O PREÇO DE 

MERCADO, AFASTADO O DUPLO PAGAMENTO, APURAÇÃO RESPONSABILIDADE E IDENTIFICADA MEDIDA ESTRUTURAL CONCRETA DE 

REGULARIZAÇÃO EM ANDAMENTO, JUSTIFICA-SE O PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO À EMPRESA AMANDA COELHO SERVIÇOS MÉDICOS 

LTDA., NO VALOR TOTAL DE R$ 2.488,00 (DOIS MIL, QUATROCENTOS E OITENTA E OITO REAIS).COM FUNDAMENTO DIRETO E EXCLUSIVO NO 

ART. 149 DA LEI Nº 14.133/2021, RESTANDO RESGUARDADA A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE LAJE QUANTO A RISCOS OPERACIONAIS E 

JURÍDICOS. 
 
CREDOR: AMANDA COELHO SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, INSCRITA SOB O CNPJ: 63.975.827/0001-30. 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE RECONHECE QUE É DEVIDO O VALOR TOTAL R$ 2.488,00 (DOIS MIL, QUATROCENTOS E OITENTA E OITO 
REAIS). REFERENTE À:  NOTA FISCAL Nº 2026000000021 EMITIDA NO DIA 11/06/2026. 
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EXTRATO DE TERMO DE INDENIZAÇÃO 

 
INDENIZAÇÃO Nº. 075-2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 455/2026 – OBJETO: SOLICITAÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO À EMPRESA ROGERIO SANTOS DE JESUS INSCRITA SOB O CNPJ: 35.774.209/0001-97, 
PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTA MÉDICA PSIQUIÁTRICA NA UNIDADE DO CAPS (CENTRO 
DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL) NAS DATAS 13/05 e 19/05, REALIZADO PELO MÉDICO DR. ROGÉRIO SANTOS 
DE JESUS-CRM:13839. 
CUMPRE DESTACAR QUE O CONTRATO Nº 032ADT1/2024, FIRMADO COM A EMPRESA ORION SAÚDE E 
PARTICIPAÇÕES LTDA, SE ENCERROU NO DIA 27/08/2025, NÃO HAVENDO A POSSIBILIDADE DE 
PRORROGAÇÃO CONTRATUAL, DEVIDO AO DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
ENTRETANTO, CONSIDERANDO QUE O PROCESSO DE CREDENCIAMENTO PARA PRESTADORES DE 
SERVIÇOS MÉDICOS AINDA SE ENCONTRA EM ANDAMENTO, A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NECESSITOU 
ASSEGURAR A CONTINUIDADE DO ATENDIMENTO À POPULAÇÃO, DE FORMA ININTERRUPTA E 
ESSENCIAL, ESPECIALMENTE NO ÂMBITO HOSPITALAR, ATENÇÃO PSICOSSOCIAL E ESPECIALISTAS NA 
UNIDADE DA POLICLÍNICA. DIANTE DA INEXISTÊNCIA DE CONTRATO VIGENTE, MAS TENDO SIDO 
COMPROVADA A EFETIVA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SUA INDISPENSABILIDADE, TORNA-SE LEGÍTIMA 
A ADOÇÃO DA MEDIDA INDENIZATÓRIA, VISANDO RESGUARDAR O INTERESSE PÚBLICO E GARANTIR A 
JUSTA REMUNERAÇÃO PELOS SERVIÇOS EFETIVAMENTE PRESTADOS. A PRESENTE INDENIZAÇÃO 
ENCONTRA AMPARO NOS PRINCÍPIOS DA CONTINUIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO, DA EFICIÊNCIA, DA 
RAZOABILIDADE E DA BOA-FÉ ADMINISTRATIVA, PREVISTOS NO ART. 5º E ART. 11 DA LEI Nº 14.133/2021. 
DESSA FORMA, CONSIDERANDO A COMPROVAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, SUA ESSENCIALIDADE 
E A IMPOSSIBILIDADE DE PARALISAÇÃO ATÉ A CONCLUSÃO DO CREDENCIAMENTO, JUSTIFICA-SE A 
ADOÇÃO DA PRESENTE INDENIZAÇÃO À EMPRESA ROGERIO SANTOS DE JESUS, COMO MEDIDA 
NECESSÁRIA, LEGÍTIMA E DE INTERESSE PÚBLICO. 
 

CREDOR: ROGERIO SANTOS DE JESUS, CNPJ: 35.774.209/0001-97. 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE RECONHECE QUE É DEVIDO AO VALOR TOTAL R$ 9.213,20 (NOVE MIL 
DUZENTOS E TREZE REAIS E VINTE CENTAVOS) REFERENTE A NOTA FISCAL Nº 2026000000059 
EMITIDA NO DIA 02/06/2026. 
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ESTADO DA BAHIA 
MUNICÍPIO DE LAJE 

PREFEITURA MUNICIPAL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

 

  

 

PORTARIA Nº 068 DE 10 DE JULHO DE 2026 
 

 

Dispõe sobre a designação de Comissão 
para instrução e análise do Processo 
Administrativo de Distrato nº 3275/2026, e dá 
outras providências. 

 
 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO E CULTURA do município de Laje, 

Estado da Bahia, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente e, 

CONSIDERANDO a instauração do Processo Administrativo nº 3275/2026, destinado à 

apuração do descumprimento das obrigações contratuais referentes a execução da obra de 

construção da Creche Padrão Tipo 1 FNDE, objeto do Contrato nº 077/2025, firmado entre o 

Município de Laje – BA e a Empresa Fans Construtora e Empreendimento Imobiliário Ltda., 
CNPJ: 06.262.971/0001-96; 

CONSIDERANDO os relatórios técnicos emitidos pela Fiscal do Contrato, Sra. 

Vanessa Andrade Montanha Mota, que apontam atraso injustificado na execução da obra, 

paralisação dos serviços e descumprimento do cronograma físico-financeiro; 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, que disciplinam as hipóteses de extinção dos contratos administrativos; 

CONSIDERANDO a necessidade de observância dos princípios do devido processo 

legal, do contraditório e da ampla defesa, previstos no art. 5º, inciso LV, da Constituição 

Federal; 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar Comissão Processante destinada à instrução, análise e emissão de 

relatório conclusivo no âmbito do Processo Administrativo de Distrato nº 3275/2026, 

instaurado para apurar os fatos relacionados ao possível descumprimento das obrigações 

assumidas pela Empresa Fans Construtora e Empreendimento Imobiliário Ltda., no 

Contrato nº 077/2025. 

Art. 2º Compete à Comissão: 

I – promover a instrução processual, reunindo todos os documentos e elementos 

necessários ao esclarecimento dos fatos; 

II – assegurar à contratada o exercício do contraditório e da ampla defesa, mediante 

regular notificação para apresentação de manifestação e produção das provas que entender 

pertinentes; 
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III – solicitar informações, documentos e pareceres técnicos ou jurídicos que entender 

necessários à instrução do processo; 
 

IV – elaborar relatório circunstanciado contendo a análise dos fatos, das provas 

produzidas e das manifestações apresentadas, opinando, de forma fundamentada, acerca 

da manutenção do contrato ou da sua extinção, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Art. 3º A Comissão será composta pelos seguintes servidores, ficando o primeiro 

designado como Presidente: 

I – Claudia Bonifácio - Matricula 621 – Presidente; 

II – Ricardo Alexandre do Amparo Assis – Membro; 

III – João Daniel Ribeiro de Almeida – Membro. 

Art. 4º A Comissão poderá requisitar apoio técnico de outros órgãos e servidores da 

Administração Municipal, sempre que necessário ao adequado desenvolvimento dos 

trabalhos. 

Art. 5º Concluída a instrução, os autos deverão ser encaminhados à Procuradoria 

Jurídica do Município para emissão de parecer jurídico e, posteriormente, à autoridade 

competente para decisão. 

Art. 6º A Comissão deverá concluir os trabalhos no prazo de 30 (trinta) dias, contado 

da publicação desta Portaria, admitida prorrogação mediante justificativa devidamente 

fundamentada. 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

                                                                                           Laje, 10 de julho de 2026. 

 

 

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

 

 

 
Indiamara Andrade Ferreira Alves 

Secretária Municipal de Educação e Cultura 

Decreto nº 02 de 02/01/2025 
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